
Matérias Ementa 

PLS 374/2011 

Dispõe sobre a movimentação e armazenagem de mercadorias importadas ou 
despachadas para exportação, as obrigações dos responsáveis por locais e 
recintos alfandegados, a autorização para explorar serviços de movimentação e 
armazenagem de mercadorias em Centro Logístico e Industrial Aduaneiro; 
modifica a legislação aduaneira, alterando as Leis nos 4.502, de 30 de novembro 
de 1964, 9.019, de 30 de março de 1995, 9.069, de 29 de junho de 1995, 9.716, 
de 26 de novembro de 1998, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e os 
Decretos-Leis nos 37, de 18 de novembro de 1966, 1.455, de 7 de abril de 1976, e 
2.472, de 1º de setembro de 1988; e revoga dispositivos do Decreto-Lei no 2.472, 
de 1º de setembro de 1988, e da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, e dá outras 
providências. 

PLS 52/2013 

Dispõe sobre a gestão, a organização e o controle social das Agências 
Reguladoras, acresce e altera dispositivos das Leis nº 9.472, de 16 de julho de 
1997, nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, nº 
9.961, de 28 de janeiro de 2000, nº 9.984, de 17 de julho de 2000, nº 9.986, de 18 
de julho de 2000, e nº 10.233, de 5 de junho de 2001, nº 9.433 de 8 de janeiro de 
1997, da Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, e dá outras 
providências. 

PLS 341/2013 
Altera a Lei nº 11.959, de 29 de junho de 2009, para incentivar o uso integrado 
dos recursos naturais na atividade de aquicultura conjugada à agricultura. 

PLS 351/2013 

Altera a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, para estabelecer 
critérios de contabilização orçamentária e financeira que impeçam o 
mascaramento da gestão fiscal e a antecipação indevida e onerosa de receitas de 
exercícios seguintes, bem como para restaurar a real natureza de inscrição em 
Restos a Pagar. 

PLS 444/2013 

Altera a Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre o regime de 
concessão e permissão da prestação de serviços previsto no art. 175 da 
Constituição Federal, e dá outras providências, e a Lei nº 11.079, de 30 de 
dezembro de 2004, que institui normas gerais para licitação e contratação de 
parceria público-privada no âmbito da administração pública, para disciplinar a 
concessão de obra pública. 

PLS 559/2013 
Institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras 
providências. 

PLS 163/2014 

Altera a Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, que dispõe sobre o Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação (FUNDEB), para redefinir os critérios de distribuição 
dos recursos do Fundo. 

PLS 164/2014 

Altera a Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, para ampliar a complementação 
da União ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB). 

PLS 189/2014 

Altera a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 
3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a 
serem aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios 
em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos 
recursos de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e 
controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga 
dispositivos das Leis nºs 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de 
julho de 1993; e dá outras providências, para dispor sobre a utilização do critério 



populacional e do Índice de Desenvolvimento Humano no rateio dos recursos da 
União vinculados à saúde destinados para os demais entes da Federação. 

PLS 203/2014 

Altera o art. 21, da Lei 8.987/95, para estabelecer normas gerais para permitir a 
participação de interessados na apresentação de propostas, estudos ou 
levantamentos, por pessoas físicas ou jurídicas da iniciativa privada, que possam 
servir para a modelagem de projetos de concessão comum, concessão 
administrativa ou concessão patrocinada, através da Manifestação de Interesse 
da Iniciativa Privada - MIP. 

PLS 364/2014 

Altera a Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, e a Lei nº 11.947, de 16 de junho 
de 2009, para permitir aos conselhos estaduais, municipais e distrital de educação 
o exercício das competências do Conselho de Acompanhamento e Controle 
Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (CACS- Fundeb) e do Conselho de 
Alimentação Escolar (CAE). 

PLS 420/2014 

Institui o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e 
de suas subsidiárias que explorem atividade econômica de produção ou 
comercialização de bens ou de prestação de serviços, nos termos dos §§ 1º e 3º 
do art. 173 da Constituição Federal. 

PLS 77/2015 

Dispõe sobre a proteção, a regeneração e a utilização da Floresta Amazônica, 
patrimônio nacional conforme o § 4º do art. 225 da Constituição Federal, e dá 
outras providências. 

PLS 104/2015 
Institui a Política Nacional de Estímulo ao Empreendedorismo do Jovem do 
Campo e dá outras providências. 

PLS 165/2015  Altera a Lei Complementar 101 de Maio de 2000. 

PLS 253/2015 

Altera a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, para aperfeiçoar 
questões atinentes ao cadastro único, ao Comitê Gestor do Simples Nacional, ao 
compartilhamento de dados da base nacional única de empresas, bem como para 
estabelecer novo limite de faturamento anual do Microempreendedor Individual – 
MEI. 

PLS 338/2015 

Altera as Leis nos 11.494, de 20 de junho de 2007, que regulamenta o Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação (FUNDEB), e 11.738, de 16 de julho de 2008, que 
institui o piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério 
público da educação básica, para dispor sobre a responsabilidade da União na 
remuneração docente. 

PLS 433/2015 

Altera a Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, para tornar obrigatória a 
participação mínima de 15% (quinze por cento) das fontes renováveis alternativas 
na matriz elétrica brasileira até o ano de 2025. 

PLS 509/2015 

Altera a Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009, para ampliar o alcance das ações 
de regularização fundiária das ocupações incidentes em terras situadas em áreas 
da União, no âmbito da Amazônia Legal. 

PLS 627/2015 
Acrescenta art. 5º-A à Lei nº 5.889, de 8 de junho de 1973, para disciplinar as 
horas extraordinárias no trabalho rural. 



PLS 705/2015 

Altera a redação do § 7º do art. 12 da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que 
dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as Leis nos 6.938, de 31 de 
agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro 
de 2006; revoga as Leis nos 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de 
abril de 1989, e a Medida Provisória no 2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá 
outras providências, para excluir da obrigatoriedade da reserva legal as áreas nas 
quais funcionem empreendimentos de geração de energia elétrica de fonte eólica 
ou solar. 

PLS 769/2015 

Altera a Lei nº 9.294, de 15 de julho de 1996, para vedar a propaganda de 
cigarros ou qualquer outro produto fumígeno e o uso de aditivos que confiram 
sabor e aroma a estes produtos, bem como estabelecer padrão gráfico único das 
embalagens de produtos fumígenos; altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 
1997 (Código de Trânsito Brasileiro), para configurar como infração de trânsito o 
ato de fumar em veículos quando houver passageiros menores de dezoito anos; e 
dá outras providências. 

PLS 15/2016 Altera a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 

RQS 935/2015 

Requerem, nos termos regimentais, a criação da Comissão Especial, composta 
por 14 (quatorze) membros titulares e igual número de suplentes, para propor 
soluções que promovam o desenvolvimento nacional. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Matérias Ementa 

PLS 561/2009 Altera a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para estabelecer formato específico 
para o instrumento de fiscalização dos contratos de obras e serviços de 
engenharia, arquitetura e agronomia. 

PLS 201/2012 Altera os arts. 27 e 116 da Lei nº 8.666, de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso 
XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da 
Administração Pública e dá outras providências, para condicionar a contratação 
de pessoa jurídica pelo Poder Público à concessão de licença-maternidade de 6 
(seis) meses às suas empregadas e dá outras providências. 

PLS 262/2012 Altera a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para permutar a ordem das fases 
do julgamento nos processos de licitação. 

PLS 367/2012 Revoga o inciso XXXII do art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que 
regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para 
licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. 

PLS 403/2012 Altera a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para fomentar ações indutoras à 
qualificação de mão de obra de empresas contratadas pelo Poder Público. 

PLS 450/2012 Altera o art. 71 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que “regulamenta o art. 
37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos 
da Administração Pública e dá outras providências”, para fixar os parâmetros da 
responsabilidade do tomador de serviços na hipótese de inadimplência do 
contratado com os créditos trabalhistas. 

PLS 404/2014 Altera a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para disciplinar a responsabilização 
de servidores públicos que atuem nas áreas de fiscalização, controle e auditoria, 
por prejuízos causados em obras com recursos públicos, em virtude de seus 
relatórios, pareceres ou decisões. 

PLS 484/2015 Altera o art. 23 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para reajustar pela 
variação da inflação os valores financeiros associados a cada uma das 
modalidades de licitação, bem como o limite máximo de despesa para dispensa 
de licitação. 

PLS 86/2016 Altera o parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que 
regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para 
licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências, para 
determinar que os contratos e seus aditamentos sejam publicados na Internet. 

PLS 217/2016 Altera a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para determinar que, na construção 
de escolas indígenas, seja estabelecida margem de preferência para a aquisição 
de materiais e serviços produzidos ou prestados por fontes do próprio território 
étnico-educacional onde ela estiver localizada. 

PLS 559/2013 Institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras 
providências. 

 

*Tramitação conjunta 


